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5 Módulo 5

O liberalismo – ideologia e
revolução, modelos e práticas
nos séculos XVIII e XIX

LOCALIZAÇÃO NO TEMPO: O triunfo das revoluções liberais

O liberalismo foi a primeira doutrina política de cariz democrático que a Europa conheceu após a Antiguidade. O seu
triunfo e implementação nas sociedades e nos Estados provocou alterações estruturais de tal modo significativas que os histo-
riadores não hesitam em considerá-lo o movimento da ruptura entre o Antigo Regime e a contemporaneidade.

Ideologicamente, o liberalismo remonta os finais do século XVII aquando da formulação da filosofia iluminista, na qual
fundamenta os seus ideais e valores; na prática, conheceu as suas primeiras concretizações na Revolução Parlamentar Inglesa
(1688), na Revolução Americana (1776) e, principalmente, na Revolução Francesa (1789), considerada a maior de todas as
revoluções liberais e também a principal causadora da gigantesca onda de revoluções que, ao longo do século XIX ,espalhou
o liberalismo pelos dois lados do Atlântico, alterando decisivamente a vida política, as estruturas sociais, as mentalidades e a
cultura na Europa e no Mundo.

É todo este conjunto de alterações que vamos estudar neste módulo.
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Na sequência da actividade desenvolvida, relevam-se as seguintes
aprendizagens:

**identificar revolução como momento de ruptura e de
mudança irreversível de estruturas;

**compreender o fenómeno revolucionário liberal como afirma-
ção da igualdade de direitos e da supremacia do princípio da
soberania nacional sobre o da legitimidade dinástica;

**analisar a interacção dos factores que convergiram no pro-
cesso revolucionário português;

**relacionar a desarticulação do sistema colonial luso-brasileiro
e a questão financeira com a dinâmica de transformação do
regime em Portugal;

**distinguir na persistência das estruturas arcaicas da sociedade

APRENDIZAGENS RELEVANTES

portuguesa um factor de resistência à implantação do liberalismo;

reconhecer que a ideologia liberal, resultante de uma longa
maturação, se consolida no período de estabilização posterior
ao processo revolucionário;

identificar as alterações da mentalidade e dos comportamentos
que acompanharam as revoluções liberais;

**valorizar a consciencialização da universalidade dos direitos
humanos, a exigência de participação cívica dos cidadãos e a legi-
timidade dos anseios de liberdade dos indivíduos e dos povos.

CONCEITOS OPERATÓRIOS E METODOLÓGICOS
**avaliar a importância de fontes através do cruzamento das
mesmas.

** Aprendizagens estruturantes

REALIZAÇÕES / PROTAGONISTAS

E

C

D

Abertura do Módulo

LOCALIZAÇÃO NO ESPAÇO

500 km0

Seattle

São Francisco

Los Angeles

Tucson

El Paso

Salt Lake
City

Santa Fé

Baton
Rouge Nova Orleães

Mobile

Savannah

Charleston

Norfolk

Baltimore
Filadélfia

Boston

Nova Iorque

Washington

Milwaukee

Chicago

Detroit

Clevelarial

São Paulo
Mineápolis

Santo
António

Oma

São Luis

O C E A N O

A T L Â N T I C O

C A N A D Á

Portland

M É X I C O
C U B A

I L H A S  B A A M A S

O C E A N O

P A C Í F I C O

G o l f o  d o

M é x i c o

Búfalo

Cincinnati

Nashville

Mênfis

Arcansas

Rio Grande do Norte

M
iss

iss
ip

i

Tennessi

Ohio
Colorado

Co
lo

rad
o

Mississipi

Arcansas

Sa
skatchewan

Grande
Lago

Salgado

Lago

Superior

Lago

Hurão

La
go

M
ic

hi
gã

o

Lago Erié

L. Ontário
MASSACHUSETTS
NEW HAMPSHIRE

NOVA
IORQUE

MAINE

RHODE ISLAND
CONNECTICUT

NOVA JÉRSIA
PENSILVÂNIA

MARYLAND
DELAWARE

VIRGÍNIA

CAROLINA
DO NORTE

CAROLINA
DO SUL

JÓRGIA

FLÓRIDA

WISCONSIN

ILINÓIS
INDIANA OHIO

M I C H I G A N

MINESOTADACOTA
DO

NORTE

DACOTA
DO SUL

MONTANA

WYOMING

IDAHO

WASHINGTON

OREGÃO

NEVADA

CALIFÓRNIA

ARIZONA

NOVO
MÉXICO

TEXAS

OCLAOMA ARCANSAS

LUISIANA

MISSISSIPI
ALABAMA

TENESSI

KENTUCKYMISSURI
CANSAS

IOWANEBRASCA

COLORADOUTÁ

VIRGÍNIA
OC.

1846
(território inglês anexado)

1848
(cedido pelo México)

1853
(cedido pelo México)

1845
(território mexicano anexado)

1803
(comprado à França)

1818

1783
(cedido pela Inglaterra)

1776

1819
(comprado
à Espanha)

1810 1813

Parque
Nacional
de Yellowstone

(Comprado
à França)

N

As treze colónias em 1776
Territórios cedidos pela Inglaterra
no Tratado de Versalhes de 1783
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depois da independência
Limites dos actuais estados dos EUA
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Etapas cronológicas da formação dos Estados Unidos da América.A
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1 Unidade 1

A Revolução Americana:
uma revolução fundadora

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

1.1. Nascimento de uma nação sob a égide dos
ideais iluministas

CONCEITOS / NOÇÕES

Revolução liberal*
Constituição*

* Conceitos
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QUESTÕES ORIENTADORAS

Em que consistiu a Revolução Americana?

Quais foram os seus principais protagonistas e que papel desempenharam no desenrolar dos acontecimentos?

Que consequências (políticas, sociais, económicas...) advieram desta revolução?

Como se caracteriza o regime político que se estabeleceu após a revolução?

Que relações existem entre os ideais que nortearam esse novo regime e a filosofia iluminista?

Qual foi o contributo da Revolução Americana para a difusão do liberalismo na Europa?

C

D

A Declaração de Independência dos EUA, segundo pintura de John

Trumbull (1786), aquando do II Congresso Continental, realizado em Mas-

sachusetts em 1776. Esta pintura representa a entrega da Declaração ao

presidente do Congresso, John Hancock [6] (de Boston), por Thomas Jef-

ferson [4] (da Virgínia) e mais quatro membros da comissão de redacção:

Benjamin Franklin [5], da Pensilvânia; John Adams [1], de Massachusetts;

Roger Sherman [2], do Connecticut; e Robert R. Livingston [3], de Nova

Iorque; Batalha de Princeton, segundo pintura de Mercer (Filadélfia,

1777), na qual George Washington derrotou as tropas britânicas.
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REALIZAÇÕES / PROTAGONISTAS
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Introdução
Motivada, no início, pelo desejo de libertação em relação ao jugo

colonial, a Revolução Americana acabou por se revestir de um signifi-
cado mais amplo quando, na sua ânsia de liberdade, os colonos fize-
ram dos ideais e princípios do Iluminismo europeu os alicerces de todas
as suas reivindicações e da estrutura político-jurídico-institucional da
nova nação que então surgia. 

Deste modo, a Revolução Americana deu origem ao primeiro Estado
liberal.

1.1
Nascimento de uma nação sob a égide dos ideais
iluministas

A reacção ao colonialismo e o surgimento de uma nação

Na segunda metade do século XVIII, a colonização inglesa na
América do Norte, concentrada na costa leste, organizava-se em
Treze Colónias de povoamento, em franco crescimento demográfico
[1] e com uma economia próspera, fomentada pelo dinamismo e espí-
rito de livre iniciativa dos colonos. 

Sujeitas à Coroa e ao Parlamento ingleses, as Treze Colónias usu-
fruíam de grande autonomia entre si e mesmo em relação à Ingla-
terra. De uma maneira geral, as imposições inglesas limitavam-se ao
comércio externo que mantinha na sua exclusividade [2].

Autónomas, sob o ponto de vista administrativo, as Treze Colónias
[ ] apresentavam outras diversidades entre si, mais notórias entre o
Norte – puritano, burguês e liberal, com uma população de pequenos
proprietários, comerciantes e industriais de espírito livre e empreen-
dedor – e o Sul, anglicano, latifundiário, aristocrata e esclavagista.
Contudo, estas diversidades não impediram a formação de laços de
união (identidade cultural e linguística) e a consciência de interesses
comuns. Estes tornaram-se mais evidentes quando surgiram conflitos
com as colonizações espanhola (a sul, na Florida) e francesa (nas
zonas do Canadá, Grandes Lagos e vale do Mississípi). Nessas oca-
siões os governos das colónias inglesas esqueciam as diferenças e
promoviam acções conjuntas. Isso aconteceu, também, durante a
Guerra dos Sete Anos (1756-1763), em que um exército de união
entre as colónias combateu ao lado das tropas inglesas contra os
franceses.

Os conflitos entre as Treze Colónias e a Inglaterra só se agudiza-
ram quando, após aquela guerra, o Governo inglês, querendo recom-
por as finanças, resolveu aumentar a carga fiscal nas colónias: pri-
meiro, com novos direitos sobre os melaços e os produtos das
Antilhas; depois, em 1765, com o imposto do selo [ ]; e, por último,
com outras taxas sobre o chá, o papel, o vidro e o chumbo (1767-69).
Além disso, as colónias passaram a ser obrigadas a suportar as des-
pesas militares inglesas no seu território e viram recusado o seu
pedido para terem assento no Parlamento de Londres.

1.

2.

1 A Revolução Americana, uma revolução fundadora

[1] Por meados do século XVIII, a população das
colónias inglesas cifrava-se em 1 500 000 pes-
soas; na época da revolução rondava os 3 milhões
e, no final da Guerra de Independência, os 4
milhões. Este crescimento acelerado era devido à
contínua imigração oriunda da Europa mas tam-
bém à forte natalidade da população local.

[2] O comércio externo das colónias era exclusivo
das suas metrópoles (nações colonizadoras) que
assim usufruíam das suas matérias-primas e pro-
dutos naturais e usavam os mercados coloniais
para escoamento da sua produção interna. Na
época do arranque da Revolução Industrial, esta
condição foi vital para a Inglaterra. A exclusividade
deste comércio não evitava, no entanto, o contra-
bando com áreas coloniais espanholas, bem como
acordos com as Antilhas Francesas.

1. Sátira ao imposto do selo

Primeira página do Jornal da Pensilvânia, que
substituiu a marca do selo por uma caveira.
O imposto do selo recaía sobre todas as publi-
cações, como os jornais, e obrigava ao uso de
papel selado em todos os documentos públicos.
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DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS / UTILIZAÇÃO DE FONTES

ANÁLISE

Que características políticas,
económicas e sócio-culturais
apresentavam as Treze Colónias?

Como justificar as situações/ocorrências
patentes nas fontes e ?3.1.

2.

SÍNTESE

A partir da análise das fontes:

resuma as principais causas da
Revolução Americana.

ESPACIALIDADE

Compare os mapas da fonte com o
mapa da página 10. Apresente
conclusões.

2.

Durante a Guerra dos Sete Anos (1756-1763), a França teve como aliada a Espanha na luta contra a Inglaterra. Inicialmente com vantagens, a França começou a perder
territórios até que a Inglaterra tomou Louisburg, em 1758, o Quebeque, em 1759, e Montreal, em 1760 (o Canadá francês), bem como isolou o território da Luisiana,
desligando-a do Canadá em 1762. Em 1763, a paz foi firmada através do Tratado de Paris, pelo qual a Grã-Bretanha ficou com direitos sobre o Canadá e toda a Amé-
rica do Norte, a leste do Mississípi; a Espanha cedeu a região da Florida, mas como compensação passou a controlar os territórios franceses a oeste do Mississípi.
As colónias inglesas da América dividiam-se em três grupos:

As quatro colónias do Norte (a Nova Inglaterra) – New Hampshire, Massachusetts, Rhode Island e Connecticut – possuíam uma população de colonos, na
maioria inglesa e escocesa. Viviam da agricultura (cereais e gado), da indústria, da pesca e do comércio. Formavam o núcleo mais dinâmico, progressista e
culturalmente mais avançado.
As colónias do Centro eram também quatro: Nova lorque, Nova Jérsia, Pensilvânia (onde ficava a cidade de Filadélfia) e Delaware. A sua população de colo-
nos era composta por ingleses, irlandeses, holandeses, suecos, alemães e judeus de várias partes. Económica e culturalmente aproximavam-se das colónias
do Norte, com as quais mantinham maiores afinidades.
As cinco colónias do Sul: Maryland, Virgínia, Carolina do Norte, Carolina do Sul e Geórgia. A sua população, de origem europeia, era quase toda da Inglaterra
e caucasiana (branca), por isso maioritariamente anglicana e tradicionalista. A economia, dominantemente agrícola, dependia de grandes plantações de açú-
car, algodão, tabaco e arroz, lavradas por escravos negros.
Além desta população existia ainda a população nativa (índios).

Trata-se de um dos primeiros incidentes da revolução. Ocorreu a 5 de Março
de 1770, em Boston, capital do Massachusetts, quando um grupo de colonos
se manifestava publicamente contra os impostos. As tropas inglesas – chama-
das “casacas vermelhas” em virtude da cor do seu uniforme – dispararam
sobre os manifestantes, provocando cinco mortos e vários feridos. A
imprensa das colónias usou este episódio como propaganda anti-Inglaterra,
apelidando-o de “massacre”.

3. O Massacre de Boston, segundo pormenor de uma gravura de Paul Revere (1770)

2. As possessões europeias na América do Norte entre 1713-1758 e as fronteiras dos EUA em 1783
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1 A palavra
ao(s) Historiador(es)
Estados Unidos da América,
da diversidade à unidade

A revolta das colónias americanas contra a Grã-Breta-
nha fizera-se largamente em nome da autonomia local;
mas, por um paradoxo aparente, as próprias necessidades
da Guerra de Independência haviam conduzido à criação
de um novo poder central, puramente americano. E, ter-
minada a guerra, a necessidade de autoridade central
revelar-se-ia durável. A Confederação estabelecida em
1777, que dependia inteiramente da boa vontade dos
diferentes Estados, mostrava-se incapaz de assegurar a
própria execução do tratado de paz, o respeito aos com-
promissos assumidos, mormente em relação aos que
haviam emprestado o seu dinheiro ou dado o seu sangue
pela independência; as necessidades do comércio livre e
da livre circulação dos produtos eram contrariadas pelos
ciúmes entre os Estados e pelas regulamentações locais.
De modo que, sem renegar os grandes princípios enun-
ciados na Declaração de 1776, foi sob a pressão de preo-
cupações essencialmente práticas que a Convenção reu-
nida em 1787 estabeleceria uma nova Constituição e
fundaria um Estado liberal.

A Constituição de 1787 manteve-se, com ligeiras
modificações, até aos nossos dias e os seus traços essen-
ciais são bem conhecidos. Ela instaura uma República, o
que é uma novidade na História para um país de tão
grande extensão. Atribuiu-se o poder legislativo a duas
assembleias: uma Câmara dos Representantes, eleita por
dois anos, em que cada Estado recebia um número de
cadeiras proporcional à sua população; um Senado, cuja
terça parte se renovava de dois em dois anos, e para o qual
cada Estado, pequeno ou grande, nomeava dois represen-
tantes. Eis aí um dos compromissos mais típicos dessa

Constituição: o compromisso entre a necessidade de uni-
dade, o princípio de soberania do povo e os direitos dos
Estados, cujo fiador é o Senado.

Mas os legisladores, imbuídos do princípio da separa-
ção dos poderes, confiarão o essencial  do poder executivo
a um presidente eleito, que se revelará tão forte que os
Estados Unidos oferecerão, a partir desse momento, o
modelo do “regime presidencial”. É difícil saber de onde
veio essa concepção. Do ambiente monárquico em que
viviam as pessoas da época? Mas não se previra, chegando
por uma série de compromissos ao processo complicado e
ilógico da sua eleição, que o presidente, na realidade, seria
quase sempre o eleito do sufrágio universal e, portanto, o
representante mais autêntico da unidade americana. [...]

Na sua forma actual, a Constituição foi muito louvada,
não somente porque se revelou durável e capaz de funcio-
nar eficazmente e sem choques, mas também porque uni-
ficou uma série de entidades políticas diversas e, de certo
modo, criou uma nação. A função unificadora  não estava
prevista na Constituição, em que se especificava (na 10.ª
Emenda) que os poderes não expressamente atribuídos às
autoridades federais permaneceriam nas mãos dos diferen-
tes Estados. Mas foi exercida de modo contínuo pelo
poder judiciário [...]. Mas a Corte Suprema – instituição
criada extemporaneamente por uma lei de 1789, herdeira
do Conselho Privado britânico –  dispunha de um poder
sem exemplo: podendo anular toda e qualquer decisão de
um Estado, ou até mesmo do Congresso  dos Estados Uni-
dos, garantia, de maneira efectiva porque quotidiana, a
supremacia da Constituição, sem deixar que cada Estado a
interpretasse à sua maneira. 

À esquerda: rendição das tropas britânicas que se encontravam barricadas em Yorktown (Virgínia), onde estavam as
tropas franco-americanas (19-10-1781), segundo gravura da época. À direita: original da Acta de 4 de Julho de 1776, com
a Declaração de Independência dos EUA, assinada pelos membros do Congresso que representavam os treze Estados.
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Catedrático na Universidade da Bretanha, Jacques Néré é hoje um dos mais conceituados historiadores fran-
ceses e um especialista nos assuntos da época contemporânea (séculos XIX-XX). Neste texto, fala-nos do
surgimento dos Estados Unidos da América como nação, a partir da revolução pela independência colonial.

Leia atentamente o texto e, de acordo com a interpretação deste historiador, responda.
1. Quais são os factores apontados pelo autor para a luta pela independência das colónias inglesas na

América do Norte?
2. Em que consiste o modelo do regime presidencial criado nos EUA?
3. Que característica nos permite reconhecer na forma política do Estado Federal a influência dos princí-

pios iluministas e liberalistas?
4. Que elementos aponta Néré como factores de unificação e união na nação americana? Porquê?

A unidade da nação americana foi também consti-
tuída pouco a pouco por algo muito mais profundo que
as instituições, por mais respeitadas que fossem. Atrás dos
Treze Estados da costa atlântica, que se unem em 1787 e
constituem os Estados Unidos, estende-se um interior
imenso, que os colonos americanos consideram como
seu, pelo menos até ao Mississípi. [...] Antes mesmo da
Constituição de 1787, convencionara-se que o Oeste seria
o bem comum dos estados, que seria vendido em proveito
do Tesouro Público e dividido de maneira geométrica em
territórios que, tão logo tivessem uma população de

60 000 habitantes, poderiam solicitar o seu ingresso na
União como novos Estados, iguais aos antigos. Dessa
maneira se assegurava à nova União – fenómeno sem
equivalente em parte alguma – um crescimento homogé-
neo e uniforme; assim, o Governo Federal exercia em
relação aos pioneiros um poder de facto, de que não dis-
punha nenhum dos estados particulares. Assim foi a con-
quista do Oeste que deu à nação americana os seus traços
mais originais.

Jacques Néré, «O Mundo Contemporâneo», em História Universal,
vol. 4, Círculo de Leitores

Leitura(s) do texto

Exploração de um documento como fonte primária

“Documento é toda a fonte informativa de que o historiador se serve para o melhor conhe-
cimento do passado humano. É evidente que não pode dizer-se onde começa e acaba o
documento: pouco a pouco, a sua noção vai-se ampliando até abarcar textos, monumentos e
observações de todo o tipo...” (Henri Marrou)

Documento escrito (jurídico, diplomático, literário, filosófico, religioso, etc.),
monumento, escultura, pintura, mapas, moedas, etc.

Definição (natureza)
do documento

Contexto histórico: estrutura, conjuntura e localização espácio-temporal da sua 
produção.

Datação e circunstâncias da sua 
elaboração/redacção

Identificação, vida e obra, nascimento-morte, ideias principais, compromissos com gru-
pos ou poderes (políticos, económicos, religiosos, sociais...).

Apresentação
do autor

Compreender e explicar a mensagem histórica contida no documento; no caso de
documento artístico: identificação do estilo, características, relação com a época, etc.

Análise
do documento

(…)
Questões a colocar

ao documento

Sistematização/resumo em algumas ideias-força da mensagem contida no documento.
Organização

do comentário

Avaliação do interesse e da importância do documento, através da comparação com
outros da mesma época.Conclusões; crítica

Oficina da História

A palavra ao(s) Historiador(es) / Oficina da História

SUGESTÕES
Aplique os elementos de análise de um documento como fonte primária, sugeridos no esquema, a uma
fonte primária à sua escolha.

CHA11-CAD5-2

A palavra ao(s) Historiador(es) e Oficina da História

Conclusão do módulo: o essencial e bibliografia
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5 O essencial
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Fundamentada nos ideais da filosofia iluminista europeia, foi nas colónias inglesas da Amé-
rica do Norte que se deu, em 1776, a primeira revolução liberal da História. Teve por motivo
inicial a revolta contra o colonialismo inglês que coarctava a liberdade, sobretudo a económica,
das colónias, mas acabou por ser o fundamento de uma nova ordem política e social que ins-
taurou o liberalismo.

Étnica, cultural e religiosamente muito diferenciadas, habituadas a gerirem-se em autonomia, a
união das Treze Colónias resultou da igualdade de condição e da comum oposição à Inglaterra.
Vitoriosas após a Guerra da Independência (na qual, com o apoio dos franceses, conseguiram
afastar a hegemonia inglesa), encontraram uma solução de equilíbrio e consenso entre todas na
fórmula inovadora da república federal, juridicamente definida pela Constituição de 1787, ainda
hoje vigente nos EUA, com algumas emendas e revisões.

A primeira grande revolução liberal na Europa foi a Revolução Francesa. Iniciada na Prima-
vera de 1789 com a reunião dos Estados Gerais, esta revolução começou por revestir a forma
de um violento protesto aristocrático contra as prepotências fiscais e administrativas da monar-
quia absoluta que assim ameaçava as suas prerrogativas na ordem social e política tradicional.
Este conflito acabou por gerar, logo de seguida, a revolta da burguesia e do povo, num gigan-
tesco movimento de protesto e ruptura com as estruturas políticas e sociais do Antigo Regime.

O processo revolucionário francês decorreu em três etapas políticas: monarquia constitucio-
nal (1791-92), cuja ordem de valores deu corpo à Constituição de 1791; república democrática
(1792-94), de cariz popular e socializante, dominada pela Convenção Nacional e pela vitória
dos sans-culottes; e república conservadora durante os governos do Directório (1795-99) e do
Consulado (1800-1804), que marcaram o regresso ao poder da burguesia e institucionalizaram
a nova ordem cívica.

Protagonizado principalmente pela burguesia, o êxito da Revolução Francesa ficou também a
dever-se à adesão e ao entusiasmo com que nela participaram as forças populares que abando-
naram a sua condição de súbditos para afirmarem a sua cidadania plena: participando nos
comícios e assembleias, reivindicando liberdade e igualdade, intervindo activamente nos acon-
tecimentos da cena pública.

Estes novos comportamentos populares foram o sinal exterior das grandes transformações
culturais e mentais a que a Revolução deu origem. Modificaram os hábitos e usos sociais no
calendário, na maneira de vestir, na religiosidade, no casamento e na vida familiar. A vida secu-
larizou-se. Valorizaram-se as virtudes cívicas e o sentido patriótico.

Contudo, a mensagem mais significativa e duradoura da Revolução Francesa foi a que ficou
patente no primeiro documento oficial elaborado pelos revolucionários: a Declaração dos
Direitos do Homem e do Cidadão (1789), cujos princípios universais e humanistas, espalhados
pela Europa através da Guerra Libertadora e das campanhas napoleónicas, contribuíram para a
dignificação do Homem pelo reconhecimento dos direitos naturais, inalienáveis e imprescrití-
veis da pessoa humana.

Espalhados por vários meios e agentes – imprensa revolucionária, diplomacia, maçonaria,
soldados, intelectuais, exilados e refugiados de guerra... – os ideais liberais frutificaram nou-
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T Textos de
desenvolvimento

Em 1756 (...) a França e a Inglaterra defrontavam-se
na Guerra dos Sete Anos e não se limitam a bater-se na
Europa. A guerra estendeu-se também à América. Ingle-
ses e franceses para lá mandaram tropas e os seus melho-
res generais (...).

Com o final da Guerra dos Sete Anos as coisas muda-
ram [na América do Norte]. A Inglaterra tendo-se tornado
agora o primeiro império do mundo, resolveu puxar as
rédeas e acentuar o controlo sobre as colónias. A Procla-
mação de 1763 foi o primeiro acto desta política. A Ingla-
terra queria manter-se em paz com os índios para poder
controlar o comércio das peles. Os colonos podiam espe-
rar. A marcha para o Oeste – no pensamento do Governo
inglês – era adiada para quando as coisas estivessem esta-
bilizadas. À Proclamação seguiram-se, em 1764, o Sugar
Act, que impunha tarifas aduaneiras sobre a seda, o café,
o vinho, e, em 1765, o Stamp Act, que impunha o
imposto do selo a certos documentos, a jornais, às cartas
de jogar. Além disso, com estas medidas, o Governo
inglês queria recompor-se das fortes despesas militares fei-
tas durante a Guerra dos Sete Anos e obter os fundos para
pagar as despesas do reforço do exército na América.

A Inglaterra intensificou também a presença dos seus
navios de guerra na costa americana para impedir o con-
trabando, que se torna muito mais difícil do que era antes.

A presença dos navios da esquadra britânica faz enfu-
recer os ricos comerciantes das colónias, os quais procura-
ram a aliança dos “homens da fronteira” e dos trabalhado-
res da cidade com os quais estavam habitualmente em
choque (os frontiermen começavam a contestar o direito
dos ricos cidadãos a comandar). Não podendo apoiar-se
na presença dos navios britânicos nos mares americanos
(determinante nas suas opções de independentismo mas
que para os frontiermen pouca importância tinha) os
comerciantes tomaram como seu motivo o Stamp Act.

De facto, o Stamp Act era uma medida odiosa; atingia
todos, e era uma taxa directa que nunca até então a Ingla-
terra impusera aos colonos. Foi dada a palavra de ordem
de boicotar as mercadorias inglesas. A atitude resultou e o
Governo inglês decidiu revogar, em 1766, o Stamp Act.
Porém, voltou à carga em 1767 com os Townshend Act
que instituíam outras taxas, ainda que indirectas, e conti-

nham algumas disposições que intensificavam a luta con-
tra o contrabando. A tensão subiu de novo. Voltou-se à
boicotagem e durante três anos deram-se tumultos. Em
Março de 1770, os soldados britânicos mataram em Bos-
ton cinco pessoas. Os tumultos aumentaram. Neste
ponto, os comerciantes começaram por ter mais medo da
arraia-miúda em fúria do que das leis do Parlamento
inglês e prepararam-se para deitar água na fervura. E efec-
tivamente os anos de 1770 a 1773 decorreram bastante
tranquilamente. As instâncias de independência dos colo-
nos pareciam ter perdido toda a consistência.

Em 1773, porém, a Inglaterra teve a iniciativa que a
iria perder. Para ajudar a Companhia das Índias Orientais,
que se encontrava em graves dificuldades, promulgou o
Tea Act com o qual, na prática, se impunha às colónias a
compra do chá da Companhia em vez do contrabando.
Os comerciantes americanos viram gravemente ameaça-
dos os seus interesses. E de novo se aproximaram dos ele-
mentos mais radicais. O Parlamento inglês conseguira
tomar uma medida odiosa ao ponto de reunir numa frente
única os ricos comerciantes, os radicais e a arraia-miúda.

Em Dezembro de 1773, três navios da Companhia
das Índias ancorados no porto de Boston e carregados de
chá até ao inverosímil, foram assaltados, pela calada da
noite, e a sua carga lançada ao mar, o que passou à Histó-
ria por aquilo a que se iria chamar Boston Tea Party (um
party que custou à Companhia 75 000 dólares de então!).

A. A Revolução Americana: dos antecedentes aos Artigos de Confederação

O funeral do Stamp Act, segundo gravura num jornal satírico de 1766.
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Q
1. Explique como, entre a vitória da Inglaterra na Guerra dos Sete Anos e o Congresso, reunido em

Filadélfia em 1775, “as coisas mudaram” na América do Norte.

2. Desenvolva o sentido da frase sublinhada no texto A, à luz dos dados que o autor apresenta (p. 120).

1. Comente o significado do título do texto B.

2. Sintetize as influências britânicas e francesas no mundo do século XIX, na perspectiva de Hobs-
bawm.

3. Explicite o sentido da frase sublinhada no texto B (p. 122).

1. Identifique e resuma “as três correntes de revolução” expressas no texto.

1. Explique as dificuldades da consolidação do Estado liberal português.

2. Comente a frase sublinhada no texto (p. 125), reflectindo sobre algumas semelhanças e diferenças
entre a política portuguesa no século XIX e na actualidade.

3. Identifique e sintetize as “duas fases que marcarão a economia neste período”.

4. Apresente a análise que o autor do texto faz dos princípios e medidas de Mouzinho da Silveira.

5. Enuncie os “espaços” culturais que contribuíram para uma mudança de valores e de mentalidades
ao longo do século XIX, em Portugal.

Texto D (páginas 125 a 127)

Texto C (páginas 123 e 124)

Texto B (páginas 121 e 122)

Texto A (páginas 119 e 120)

Questões para os textos
de desenvolvimento
Interpretações de fontes historiográficas

Textos de
desenvolvimento

Questões para os textos
de desenvolvimento

Texto(s)
historiográfico(s),
de autor(es)
prestigiado(s),
em assuntos
relacionados com
a unidade

Síntese

Questões
sobre o texto

Informação sobre
o autor do texto e
sua obra

Oficina da História
(“aprender a fazer”)

Bibliografia


